
RECURSO ESPECIAL Nº 2102184 - SE(2023/0132284-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : HYPERA S.A.
ADVOGADOS : FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA - SP206727

RENATO TARDIOLI LUCIO DE LIMA - SP280422
MELINA SIMÕES - SP235623
PEDRO JORGE FERREIRA DA SILVA - SP313809
ANDRÉIA REGINA VIOLA - SP163205
CRISTIANE MARIA FERRARI ALVES BRAGA - SP177661
LETICIA BARTOLOMEU PERUCHI - SP350983
RAYANE DE OLIVEIRA SOARES - SP462464

RECORRIDO : RIBEIRO & SANTOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PESQUISA POR MEIO DO SIMBA - SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO DE
MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE.  DO ART. 139  CPC/2015.
 MEDIDA EXCEPCIONAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
1. Ainda que o  IV, do  permita ao magistrado adotar medidas art. 139,  CPC/2015
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias para assegurar o cumprimento
de ordens judiciais, é forçoso reconhecer que devem ser esgotadas as medidas
executivas típicas e observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
sendo devido ressaltar que essas medidas não podem se dissociar das garantias
constitucionais.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a quebra de sigilo bancário
destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo (visando à tutela de um
direito patrimonial disponível, isto é, um interesse eminentemente privado) constitui
mitigação desproporcional desse direito fundamental - que decorre dos direitos
constitucionais à inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo deCF/1988
dados (art. 5º, XII, da ) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a suaCF/1988
utilização como medida executiva atípica" (  Relator Ministro MarcoREsp 1.951.176/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira turma, julgado em  DJe de . 19/10/2021,  28/10/2021)
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/03/2026  09/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RECORRIDO : RIBEIRO & SANTOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PESQUISA POR MEIO DO SIMBA - SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO DE
MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE.  DO ART. 139  CPC/2015.
 MEDIDA EXCEPCIONAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
1. Ainda que o  IV, do  permita ao magistrado adotar medidas art. 139,  CPC/2015
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias para assegurar o cumprimento
de ordens judiciais, é forçoso reconhecer que devem ser esgotadas as medidas
executivas típicas e observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
sendo devido ressaltar que essas medidas não podem se dissociar das garantias
constitucionais.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a quebra de sigilo bancário
destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo (visando à tutela de um
direito patrimonial disponível, isto é, um interesse eminentemente privado) constitui
mitigação desproporcional desse direito fundamental - que decorre dos direitos
constitucionais à inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo deCF/1988
dados (art. 5º, XII, da ) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a suaCF/1988
utilização como medida executiva atípica" (  Relator Ministro MarcoREsp 1.951.176/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira turma, julgado em  DJe de . 19/10/2021,  28/10/2021)
3. Recurso especial a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto, com base nas alíneas “a” e “c” do
inciso III do  da Constituição Federal, por HYPERA S.A. contra acórdão assim art. 105
ementado (fl. 781):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL - PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE SERGIPE, A FIM DE QUE SEJA REALIZADA A PESQUISA POR
MEIO DO SIMBA - SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO DE MOVIMENTAÇÕES
BANCÁRIAS EM NOME DA EXECUTADA.- IMPOSSIBILIDADE – SISTEMA QUE
SÓ DEVE SER ACIONADO EM CASOS EXCEPCIONAIS UMA VEZ QUE ELE
CONSISTE EM FERRAMENTA ELETRÔNICA REGULAMENTADA PELA
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.  DO CNJ, DESTINADO À REQUISIÇÕES03/2010
DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS, VISANDO O
COMBATE DA CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO, E NÃO A
LOCALIZAÇÃO DE BENS PARA A EXECUÇÃO, COMO É O CASO DO SISTEMA
BACENJUD, - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – À UNANIMIDADE

 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que o

acórdão recorrido violou os arts. 139, IV, 489, § 1º, IV, 772, III, 773, 797, todos do
Código de Processo Civil/2015.

Sustenta que houve deficiência de fundamentação, em afronta ao  § art. 489,
1º, IV, do Código de Processo Civil, porque o acórdão, ao manter o indeferimento da
consulta via SIMBA, não enfrentou os argumentos centrais sobre a necessidade e
adequação da medida atípica para assegurar o resultado útil da execução, apesar do
esgotamento prévio dos sistemas Sisbajud, Renajud e Infojud.

Defende que, aplicando o poder geral de efetivação do  IV, do art. 139,
 é possível a adoção de medidas atípicas, como a requisição deCPC/2015,

informações por meio do SIMBA, desde que subsidiárias e proporcionais, diante de
indícios de patrimônio expropriável e do comportamento resistente da devedora.

Alega violação dos arts. 772, III, e 773, do  porquanto tais CPC/2015,
dispositivos autorizam o juiz a determinar que sujeitos indicados pelo exequente
forneçam informações e dados relacionados ao objeto da execução, inclusive mediante
medidas necessárias ao cumprimento da ordem de entrega de documentos e dados;
nesse contexto, a intervenção do Ministério Público para consulta ao SIMBA viabiliza o
acesso a movimentações bancárias pertinentes à identificação de bens penhoráveis.

Afirma, ainda, negativa de vigência do  do  ao argumento art. 797  CPC/2015,
de que a execução deve se realizar no interesse do credor, sendo inadequado afastar,
em caráter absoluto, instrumento idôneo para localizar bens quando todas as
diligências ordinárias já se mostraram infrutíferas.

O recurso também aponta divergência jurisprudencial, pela alínea “c” do
inciso III do  da Constituição Federal, quanto à possibilidade de utilização do art. 105
SIMBA para obtenção de informações que viabilizem a satisfação do crédito na
execução, diante do esgotamento dos meios tradicionais de pesquisa patrimonial.

Contrarrazões às fls. 815-816, nas quais a parte recorrida alega que o
recurso especial não deve ser conhecido, porque não há violação de lei federal;
sustenta que o SIMBA é ferramenta destinada ao combate à corrupção e à lavagem de
dinheiro, não servindo para localização de bens em execução, e que não há ofensa ao
permissivo constitucional.
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Originariamente, a parte ora agravante ajuizou execução de título

extrajudicial fundada em inadimplemento de notas fiscais relativas à compra e venda
de medicamentos, no valor histórico de R$ 954.918,62 (novecentos e cinquenta e
quatro mil, novecentos e dezoito reais e sessenta e dois centavos), promovendo
diversas diligências de pesquisa patrimonial e penhora on-line, que resultaram em
bloqueio irrisório (fls. 786-787).

Na origem, a decisão singular indeferiu a expedição de ofício ao Ministério
Público do Estado de Sergipe para consulta via SIMBA, com a justificativa de que os
sistemas Sisbajud, Renajud e Infojud já suprem a obtenção das informações (fls. 56-
57).

O Tribunal de origem, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao
agravo de instrumento, reafirmando a impossibilidade de uso do SIMBA fora de
hipóteses excepcionais ligadas ao combate da corrupção e lavagem de dinheiro e
apontando o  como sistema próprio para localização e constrição deBacenjud/Sisbajud
ativos, com fundamento, entre outras razões, no  do Código de Processo Civil. art. 370
Confira-se:

 
O sistema de consulta e penhora on line objetivam a satisfação do crédito
exequendo, não sendo o caso de quebra do sigilo bancário, vez que os valores
serão bloqueados apenas até o limite do débito, sem que se tenha acesso às
movimentações financeiras da parte executada.
Porém, no que se refere ao sistema SIMBA - Sistema de Investigação de
Movimentações Bancárias, entendo que razão não assiste à parte agravante, uma
vez que ele consiste em ferramenta eletrônica regulamentada pela instrução
normativa n.  do CNJ, destinado à requisições de informações sobre03/2010
movimentações financeiras, visando o combate da corrupção e lavagem de
dinheiro, e não a localização de bens para a execução.
Assim, a meu ver, referido sistema deve ser acionado em casos extremos, a
exemplo de fraude ao sistema financeiro nacional, o que não é a hipótese.
Com efeito, para localização e constrição de bens em conta bancária é utilizado o
sistema Bacenjud, que, como dito acima, não disponibiliza as movimentações
financeiras, não sendo o sistema SIMBA idôneo para o fim pretendido pelo
agravante, devendo ser mantida a decisão que indeferiu o pedido, nos termos do

 do  [...] (fl. 782).art. 370 CPC/15
 
Ainda que o art. 139, IV, do CPC permita ao magistrado

adotar medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias para assegurar
o cumprimento de ordens judiciais, é forçoso reconhecer que devem ser esgotadas
as medidas executivas típicas e observados os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, sendo devido ressaltar que essas medidas não podem se dissociar das
garantias constitucionais.
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Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTENO NO HABEAS CORPUS.
MEDIDAS ATÍPICAS. APREENSÃO DE PASSAPORTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus contra acórdão da 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial
do TJSP, que determinou a apreensão do passaporte do devedor como medida
para garantir a satisfação de crédito em cumprimento de sentença.
2. O devedor foi condenado ao pagamento de R$ 50.000,00, sem apresentar bens
para satisfazer a dívida, mesmo após tentativas de bloqueio de ativos. A medida
foi justificada pelo padrão de vida do devedor incompatível com a ausência de
ativos e pela suspeita de ocultação de bens.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão do passaporte do
devedor, como medida atípica, é proporcional e necessária para garantir a
satisfação do crédito, considerando o esgotamento das medidas executivas típicas.
4. A questão também envolve a análise da constitucionalidade da medida em face
do direito fundamental de ir e vir, conforme o º, XV, da Constituição Federal. art. 5
III. Razões de decidir
5. A apreensão do passaporte foi considerada uma medida proporcional e
necessária, uma vez que as medidas executivas típicas foram esgotadas e o
devedor apresenta um padrão de vida incompatível com a ausência de bens.
6. A decisão respeita os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
conforme precedentes do STF e do STJ, que autorizam medidas atípicas em
casos semelhantes.
7. A medida não viola o direito de ir e vir, pois foi fundamentada na necessidade de
garantir a efetividade da execução, com base em indícios de ocultação de bens.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A apreensão do passaporte do devedor é medida atípica
válida quando esgotadas as medidas típicas e comprovada a incompatibilidade
entre o padrão de vida e a ausência de bens. 2. A medida deve respeitar os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, sem violar o direito de ir e vir."
Dispositivos relevantes citados: CPC,  IV; º, XV. art. 139, CF/1988, art. 5
Jurisprudência relevante citada: Supremo Tribunal Federal, ADI n. 5.941; Superior
Tribunal de Justiça, AgInt no HC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi,712.901/SP,
Terceira Turma, julgado em  Superior Tribunal de Justiça, HC n.  13/3/2023;

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, julgado em598.051/SP,  24/11/2020.
(AgInt no HC n.  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta978.638/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.

 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº  deliberou5.941/DF,

pela constitucionalidade do  IV, do  condicionando, igualmente, a art. 139,  CPC/2015,
aplicação das medidas executivas atípicas, em cada caso concreto, à observância dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

No julgamento proferido pelo Corte Suprema foi destacada a incumbência
do magistrado de (i) explicitar a natureza da medida (se indutiva, coercitiva,
mandamental ou sub-rogatória) e (ii) a relacionar à finalidade pretendida (se satisfativa
ou coercitiva), e a necessidade de análise da medida atípica em face do vetor
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necessidade; da verificação do liame entre o comportamento do executado, a natureza
da obrigação exequenda e a medida eleita pelo julgador, afastando-se preceitos
sancionatórios travestidos de coercitivos; e, ainda, a análise da proporcionalidade em
sentido estrito. Confira-se:

 
O , em acréscimo, demanda que o magistrado concretize o vetor da necessidade
princípio da menor onerosidade da execução, afastando (i) medidas mais gravosas
que outras vislumbradas para o caso concreto e (ii) qualquer caráter sancionatório
da medida não prevista especificamente em lei. A propósito, não se deve afastar,
ab initio, a priorização de instrumento atípico, quando soar adequado e suficiente
para concretizar o cumprimento do provimento, embora existente  medida típica de
cunho mais gravoso.
Dessarte, é imprescindível a verificação de liame entre o comportamento do
executado, a natureza da obrigação exequenda e o medida eleita pelo

.julgador, afastando-se preceitos sancionatórios travestidos de coercitivos
São exemplos de imposições desprovidas, a princípio, de amparo constitucional a
proibição de participação em licitações de pessoa jurídica executada tão somente
em função da existência da dívida objeto do processo e a apreensão de
passaporte do réu, sem que se aponte elementos a indicar a incompatibilidade
entre a resistência a adimplir e a potencialidade de evasão ou o leque de expensas
não essenciais por ele realizadas.
A seguir, na , o julgador análise da proporcionalidade em sentido estrito
verificará se, diante das circunstâncias do litígio concreto, a medida requerida ou
cogitada ex officio ofende, injustificadamente, direitos fundamentais de maior
relevo, sob pretexto de, de maneira desmedida, garantir o legítimo direito de
satisfação do exequente. Sobre esse extrato do devido processo legal substancial,
Alec Stone Sweet e Jud Mathews sintetizam bem que “o Tribunal que aplica a
proporcionalidade em sentido estrito está dizendo, com efeito, que cada lado tem
algum direito constitucional significativo, mas que, no entanto, a Corte necessita
tomar uma decisão no caso concreto” (Proportionality Balacing and Global
Constitutionalism. Columbia Journal of Transnational Law, v. 47, 2008) [...] (sem
destaques no original).

 
A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de

que a quebra de sigilo bancário destinada tão somente à satisfação do crédito
exequendo constitui mitigação desproporcional desse direito fundamental - que decorre
dos direitos constitucionais à inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da Constituição
Federal de 1988) e do sigilo de dados (art. 5º, XII, da Constituição Federal de 1988) -,
mostrando-se, nesses termos, descabida a sua utilização como medida executiva
atípica. A saber:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 2. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO.
INDEFERIMENTO. REQUISITOS. REANÁLISE. REVOLVIMENTO DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO C ONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
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1. Não se reconhece a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando há o exame,
de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial na
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário
à pretensão da parte.
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à ausência de motivos que
justifiquem a quebra do sigilo bancário do recorrido, demandaria, necessariamente,
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Ademais, observa-se que o Tribunal estadual decidiu alinhado à jurisprudência
desta Corte Superior, que já firmou entendimento que a quebra de sigilo bancário
destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo constitui mitigação
desproporcional desse direito fundamental - que decorre dos direitos
constitucionais à inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo deCF/1988
dados (art. 5º, XII, da ) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a suaCF/1988
utilização como medida executiva atípica. Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.885.742/SP,
em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. CABIMENTO DE FORMA SUBSIDIÁRIA. QUEBRA DE
SIGILO BANCÁRIO E FISCAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. FINALIDADE DE
SATISFAÇÃO DE DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. INTERESSE
MERAMENTE PRIVADO. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a quebra de sigilo bancário
destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo (visando à tutela de um
direito patrimonial disponível, isto é, um interesse eminentemente privado) constitui
mitigação desproporcional desse direito fundamental - que decorre dos direitos
constitucionais à inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo deCF/1988
dados (art. 5º, XII, da ) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a suaCF/1988
utilização como medida executiva atípica" (  Relator MinistroREsp 1.951.176/SP,
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 19/10/2021,

.28/10/2021)
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade da quebra do sigilo
bancário e fiscal, uma vez que ausente situação excepcional que motivasse tal
medida extrema. Nesse contexto, tem-se que o entendimento adotado no acórdão
recorrido coincide com a jurisprudência assente desta Corte Superior,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Destarte, para derruir a motivada afirmação do Tribunal a quo, com amparo nos
elementos de convicção dos autos, de não estar presente situação excepcional
apta a permitir a quebra do sigilo bancário e fiscal do devedor, seria imperioso
proceder ao reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no
âmbito estreito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.728.825/SP,
julgado em  DJe de ) 1/7/2024,  2/8/2024.
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Por sua vez, o Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias
(SIMBA), elaborado pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da Procuradoria da
República ( ), consubstancia-se em ferramenta digital desenvolvida a fimSPPEA/PGR
de permitir o tráfego de dados decorrentes do afastamento judicial do sigilo financeiro
entre instituições financeiras e diversos órgãos investigadores e a sua utilização, como
medida de apuração da existência de patrimônio do devedor em execução cível,
mostra-se indevida.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM
PEDIDO INDENIZATÓRIO. IMPROCEDENTE. RECONVENÇÃO.
PARCIALMENTE PROCEDENTE. TRÂNSITO EM JULGADO. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 1.022 CPC/15.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE
OU ERRO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489,
§1º, DO

 NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 139, 438, I e II, 797 DO CPC/15.
 TENTATIVAS INFRUTÍFERAS DE IDENTIFICAÇÃO E CONSTRIÇÃO DECPC/15.

ATIVOS FINANCEIROS. PRETENSÃO DE BUSCA DE PATRIMÔNIO DO
EXECUTADO PELO CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO
NACIONAL (CCS-BACEN) E SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO DE
MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS (SIMBA). EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO
CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS (COAF). MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. CCS-BACEN. NATUREZA CADASTRAL.
PRECEDENTES DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. COAF. SIMBA. FINALIDADE
PÚBLICA. AUXÍLIO NA PREVENÇÃO E NO COMBATE AOS CRIMES DE
CORRUPÇÃO, LAVAGEM DE DINHEIRO, FINANCIAMENTO DE TERRORISMO
E FINANCIAMENTO DE PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO EM
MASSA. DESVIRTUAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZÁ-LOS PARA AFERIR A EXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO DO DEVEDOR.
EFICIÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.158/23.
TRATAMENTO DE DADOS. FINALIDADE ESTRITA DA LEI. SIGILOSIDADE DOS
DADOS. º, XII,  QUEBRA DE SIGILO PODE SER AFASTADA ART. 5 CF/88.
SOMENTE PARA FINS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL OU INSTRUÇÃO
PROCESSUAL PENAL. LEI COMPLEMENTAR Nº  APURAÇÃO DE105/01.
OCORRÊNCIA DE QUALQUER ILÍCITO. PRECEDENTES DESTA CORTE A
RECONHECER INDEVIDO E DESPROPORCIONAL O AFASTAMENTO DE
SIGILO PARA EXECUÇÕES CIVEIS.
1. Reconvenção em ação de rescisão contratual de promessa de compra e venda
de imóvel com pedido indenizatório, atualmente em fase de cumprimento de
sentença, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 2/2/2022
e concluso ao gabinete em 22/11/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível, após as devidas
tentativas de identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas, a
determinação de consulta (I) ao CCS-BACEN e (II) ao SIMBA, bem como (III) a
expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio do
devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível.
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3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  quando o Tribunal de origemCPC/15
examina de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial na
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que de forma diversa
daquela pretendida pela parte. Precedentes.
4. A adoção de medidas executivas atípicas apresenta-se como instrumento
importante a viabilizar a satisfação da obrigação exequenda, homenageando o
princípio do resultado na execução, o qual, no  apresenta-se de formaCPC/15,
mais evidente e com escopo ampliado, alcançando, pois, as obrigações de pagar
quantia certa.
5. O modelo atípico não pode se dissociar dos ditames constitucionais. Deve-se ter
em vista, na própria aplicação das medidas insculpidas no  IV, do  art. 139, CPC/15,
a dicção do º do mesmo diploma legal, no sentido de que "o juiz atenderá aos art. 8
fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a
dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a
legalidade, a publicidade e a eficiência".
6. Jurisprudência sedimentada no sentido de que: "a adoção de meios executivos
atípicos é cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o
devedor possua patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo
subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação adequada às
especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial
e do postulado da proporcionalidade" (  Terceira Turma, DJeREsp 1.864.190/SP,

.19/6/2020)
7. Consulta ao CCB-BACEN. O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro
Nacional (CCS) é sistema de informações de natureza cadastral, que tem por
objeto os relacionamentos mantidos pelas instituições participantes com os seus
correntistas ou clientes, mas não congrega dados relativos a valor, movimentação
financeira ou saldos de contas e aplicações.
8. Decisão desta Terceira Turma que decidiu pela inexistência de impedimento à
consulta ao CCS-BACEN nos procedimentos cíveis, devendo ser considerado
como apenas mais um mecanismo à disposição do credor na busca para satisfazer
o seu crédito (  Terceira Turma, DJe .REsp 1.938.665/SP,  3/11/2021)
9. Expedição de ofício ao COAF. O Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (COAF), criado pela  e reestruturado pela Lei nº 9.613/98

 é órgão administrativo vinculado ao Ministério da Fazenda e comLei nº 13.974/20,
autonomia técnica e operacional. A sua principal atribuição é produzir e gerir
inteligência financeira para a prevenção e o combate à lavagem de dinheiro, ao
financiamento do terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de
destruição em massa.
10. Consulta ao SIMBA. O Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias
(SIMBA), elaborado pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da
Procuradoria da República ( ), consubstancia-se em ferramenta digitalSPPEA/PGR
(software) desenvolvida a fim de permitir o tráfego de dados decorrentes do
afastamento judicial do sigilo financeiro entre instituições financeiras e diversos
órgãos investigadores.
11. Impossibilidade de determinar, mesmo após as devidas tentativas de
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas, consulta ao
SIMBA ou expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de
patrimônio do devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de natureza
cível.
12. Medida que representa verdadeiro desvirtuamento das atribuições e finalidades
do Conselho e do Sistema, os quais têm atribuições importantíssimas e
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imprescindíveis no combate à criminalidade no cenário nacional, configurando-se,
pois, deturpação a sua utilização para finalidades eminentemente particulares de
obtenção e ressarcimento de crédito.
13. Tratamento de dados pessoais pelo COAF. Recentemente, editou-se a Medida
Provisória nº  a dispor sobre o tratamento de dados pessoais1.158/2023,
realizados pelo COAF (art. 17-F da , o qual deve ser realizado de Lei nº 9.613/98)
forma estritamente necessária para o atendimento às suas finalidades legais.
14. O sigilo bancário, enquanto desdobramento do sigilo de comunicação de
dados, somente pode ser afastado quando, "por ordem judicial, nas hipóteses e na
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução
processual penal" (art. 5º, XII, ). Nos termos da Lei Complementar nº CF/88

 que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras, "a105/2001,
quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de
ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo
judicial" (art. 1º, §4º) e "quando houver processo administrativo instaurado ou
procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis
pela autoridade administrativa competente" (art. 6º e 7º).
15. Precedente desta Corte no sentido de que a quebra de sigilo bancário
destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo constitui mitigação
desproporcional e descabida do direito constitucionalmente protegido (

 Terceira Turma, DJe .REsp 1.951.176/SP,  28/10/2021)
16. Hipótese em que o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de
instrumento interposto pelo recorrente, por meio do qual pretendia a reforma da
decisão interlocutória que indeferiu o pedido de pesquisa de bens do executado
pelos sistemas BACEN-CCS e SIMBA, bem como de expedição de ofício ao COAF.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido para determinar a expedição de ofício tão somente ao Banco Central do
Brasil, para que efetue a pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições
Financeiras (CCS), de bens e ativos financeiros titularizados pelo recorrido, com o
consequente prosseguimento do cumprimento de sentença no juízo de primeiro
grau de jurisdição.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.043.328/SP,
em  DJe de ) 18/4/2023,  20/4/2023.
 
Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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